Comarca da Capital – 3ª Vara Cível
Juíza: Adriana Valetim Andrade do Nascimento
Processo nº 0006080-49.2009.8.19.0037 (2009.037.006110-6)
ROSANIA DE LOURDES MARINHO, qualificada na inicial, ajuizou a presente ação em face do RIOPREVIDÊNCIA - FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pugnando pela atualização de sua pensão, de forma paritária aos vencimentos dos servidores em atividade, bem como pela condenação do réu ao pagamento das diferenças vencidas. Como causa de pedir, alega a autora que, na qualidade de filha do ex-segurado Sebastião Marinho, falecido em 18-10-84, vem percebendo benefício a título de pensão por morte de forma incorreta, na medida em que não vem guardando a devida paridade com a remuneração do servidor da ativa no exercício do mesmo cargo, acarretando, por conseguinte, violação direta do comando do art. 40, §§ 7º e 8o, da CRFB, que estabelece o direito à pensão equivalente a 100% da referida remuneração. Ressalta, ainda, que primeiramente, percebia 50% dos proventos, posto que dividia com sua mãe o benefício, sendo que com o falecimento também desta última, passou a receber a pensão integral. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09-17. À fl. 19, deferida a gratuidade de justiça à autora. O Ministério Público manifestou-se pela concessão do pedido de tutela antecipada, à fl. 19, verso. À fl. 21, restou concedida a antecipação dos efeitos da tutela pretendida, do que agravou o réu, conforme se depreende de fls. 28-59, sendo mantida a guerreada decisão, consoante fls. 97-102. Devidamente citado, o réu apresentou contestação às fls. 61-91, arguindo como defesa indireta de mérito, a incidência da prescrição. No mérito, sustenta, em síntese, que a pensão vem sendo paga corretamente considerando que o cargo outrora ocupado pelo segurado não foi contemplado pelo reajuste pretendido. Na eventualidade, pugna que somente a partir de 2004 seja aplicado o percentual de 100% da totalidade dos vencimentos do servidor falecido, tomando por base a data do óbito, bem como pela incidência de juros moratórios de 6% ao ano, a partir da citação. Comprovou a parte ré ter cumprido a decisão antecipatória da tutela a partir de novembro de 2009, além do pagamento da diferença referente ao período compreendido entre 1º e 31 de outubro deste mesmo ano. Em provas, apenas a parte ré se manifestou às fls. 105-106, pugnando pelo julgamento antecipado da lide. Decisão saneadora proferida à fl. 108. Às fls. 109-111, o órgão de execução do Ministério Público manifestou seu desinteresse no feito. É o relatório. Fundamento e decido. No que tange à prejudicial de prescrição do fundo de direito arguida pelo réu, conforme já ressaltado, e uma vez que se trata de prestação de trato sucessivo, sendo o valor pago mensalmente, a prescrição atinge apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio que antecedeu a propositura da presente ação, consoante o Decreto 20.910/32. Assim sendo, aplica-se o verbete da Súmula 85, do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação'. Sendo certo que a própria autora limitou seu pedido a tal período, não há prescrição a ser reconhecida. Passo, portanto, a analisar o mérito da causa. No mérito, verifico que o cerne da controvérsia cinge-se a determinar o percentual a ser pago à autora, a título de pensão por morte do ex-segurado. Assim, dispõe o artigo 40, § 2º, da Constituição Federal que os proventos referentes às pensões não poderão exceder a remuneração do servidor, ressalvando o § 7º (correspondente ao § 5º anterior à Emenda 20/98) que a lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, sendo certo se tratar de norma de eficácia plena, produzindo efeitos independentemente da existência da edição de norma infraconstitucional. Nesta esteira de entendimento, está a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme adiante: ´PENSÃO. VALOR CORRESPONDENTE A TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS OU PROVENTOS DO SERVIDOR FALECIDO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 40 § 5º. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Injunção nº 211-8, proclamou que o § 5º do art. 40 da Constituição Federal encerra um direito auto-aplicável, que independe de lei regulamentadora para ser viabilizado, seja por tratar-se de norma de eficácia contida, como entenderam alguns votos, seja em razão de a lei nele referida não poder ser outra senão aquela que fixa o limite de remuneração dos servidores em geral, na forma do art. 37, XI, da Carta, como entenderam outros´. Recurso Extraordinário 140863-4/AM, relator Ministro Ilmar Galvão - 1ª Turma Neste mesmo se pronunciou a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: I.P.E.R.J. PENSAO PREVIDENCIARIA POST MORTEM REVISAO DE PENSAO PREVIDENCIARIA SENTENCA CONFIRMADA DIREITO CONSTITUCIONAL. PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. PEDIDO DE REVISÃO. IPERJ. PENSÃO QUE DEVE CORRESPONDER À TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS DO FALECIDO SERVIDOR. ART. 40, §§ 7º E 8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NORMAS AUTOAPLICÁVEIS. PRECEDENTES DO STF. PROCEDÊNCIA DA DEMANDA. APELAÇÃO DESPROVIDA. CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. Tipo da Ação: APELACAO CIVEL Número do Processo: 2002.001.17366 Data de Registro: 12/08/2003 Órgão Julgador: DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL JDS.DES.ANDRE ANDRADE, Julgado em 29/04/2003.´ Deste modo, a Lei Estadual 285/79, com a alteração da Lei 1.256/87, não foi recepcionada pela Constituição Federal, nesta matéria, uma vez que colidente com a Lei Maior. Ademais, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro editou a Súmula nº 68, afastando qualquer controvérsia que se impusesse sobre a matéria, in verbis: ´A fixação do benefício da pensão por morte será igual ao valor dos proventos do servidor em atividade na data do seu falecimento, conforme disposto na Emenda Constitucional nº 20/98, que modificou a redação do art. 40, par. 7º, Constituição da República, observado o disposto no par. 3º´. Vale reproduzir, sobre o tema, a anotação de decisões feita por ALEXANDRE DE MORAES: ´Pensão integral por morte do servidor público: STF - Apesar de referirem-se ao antigo §5o, do art. 40, da Constituição Federal (´o benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior´), parecem ser inteiramente aplicáveis à nova regulamentação dada pela EC nº 20/98 os seguintes julgados do Supremo Tribunal Federal, que garantiam a auto-aplicabilidade do benefício da pensão, bem como a proibição de sua restrição por espécie normativa infraconstitucional: Rextr, nº 215.261-7/RS; Rextr. nº 215.322-2/RS; Rextr nº 215.331-1/RS- todos, STF-2a T, Rel. Min. Néri da Silveira, Diário da Justiça, Seção I, 5 dez 1997) (Constituição do Brasil Interpretada, Atlas, 2a ed., p. 950).´ Restaria, então, saber sobre a fonte de custeio. Nesta parte a fonte se encontra no percentual recolhido a título de contribuição, cabendo lembrar que a imposição se faz diretamente da Constituição, a tornar desnecessário este requisito, por força do princípio da contraposição de normas de igual valor, trazendo interpretação que as compatibilize, e não as inviabilize, como também já decidiu o STF, como se mostra: ´Esta Corte já afirmou entendimento segundo o qual esse dispositivo, que é autoaplicável, determina a fixação da pensão por morte do servidor público no valor correspondente à totalidade dos vencimentos ou proventos que ele percebia. Precedentes - Inexigibilidade, por outro lado, da observância do art. 195, § 5o, da Constituição Federal, quando o benefício é criado diretamente pela Constituição´ (STF, 2a T, REX 218.556-4/RS, Rel. Min. Neri da Silveira, Diário da Justiça, Seção I, 13 mar. 1998, p. 22) (ob. cit., p. 950). Outrossim, a Constituição da República de 1988, em seu art. 40, §8º, com a redação dada pela EC 41/03, preceitua que: ´É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei´. Assim, não restam dívidas de que o benefício previdenciário devido à parte autora deve corresponder ao valor real. Entrementes, basta o cotejo dos documentos de fls. 93-96 para se inferir que a pensão em exame já vem sendo paga à razão de 100% dos ganhos a que faria jus o servidor se vivo estivesse, exercendo o cargo de Nível Elementar - Grupo I - Letra c (10/15 anos), conforme informação prestada pelo próprio órgão pagador, à fl. 13. Assim, com relação às prestações pretéritas, a autora possui o direito a perceber as diferenças até o momento em que a pensão foi reajustada para lhe assegurar o valor real. Ressalte-se, entretanto, considerando que a lei que previu o reajuste data de 2005 e cujos efeitos se produziram a partir de 2006, sendo certo que a demanda foi proposta em maio de 2009 e pretende a autora que o reajuste do benefício retroaja a cinco anos, há que se fazer uma ponderação. Senão vejamos: Segundo o princípio do ´tempus regit acto´, resta claro que não se pode reconhecer um direito antes mesmo dele existir, razão pela qual o marco inicial para implementação da revisão do benefício nos parâmetros fixados pelo documento de fl. 13, deve ocorrer a partir da vigência da norma paradigma, qual seja, Lei 4688/05, que assim dispõe em seu artigo 24: ´Art. 24 - Os efeitos financeiros decorrentes da implementação da tabela de vencimentos constante do Anexo VI dar-se-ão, de forma gradual, em 10 (dez) parcelas iguais e sucessivas, a partir de 01 de janeiro de 2006.´ Nesta linha de raciocínio e com as vênias de estilo, entendo que deve ser fixado como termo inicial de apuração das diferenças devidas em razão do reajustes implementados pela Lei n.º 4688/2005 a data de 1º de janeiro de 2006, pelos motivos já mencionados. Finalizando, vale aqui observar que a Emenda Constitucional nº 41/03, ressalvou o sistema antigo a todos aqueles que tiveram consolidada a sua situação segundo as regras que vigoravam, ressalvada apenas a incidência do desconto previdenciário (art. 3º, § 2º, da referida Emenda). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para condenar o réu a pagar à autora as diferenças em atraso tendo como termo ´a quo´ a data de 1º de janeiro de 2006 até o momento em que a pensão foi reajustada, ou seja, outubro de 2009, para lhe assegurar o valor real, acrescidas de correção monetária desde quando deveriam ter sido pagas, e juros de 6% ao ano, a partir da citação, tudo a ser apurado em sede de liquidação. Sem custas em face da isenção legal. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor equivalente apenas às parcelas vencidas, contando como termo final a presente sentença (Súmula 111, do S.T.J.). Considerando o duplo grau obrigatório de jurisdição, decorrido o prazo para recurso voluntário, subam ao E. Tribunal de Justiça. P.I.
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